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RESUMO. Estudaram-se, a partir de aná lise documental e pesquisa de campo, os ní veis de 
observâ ncia ou nã o de normas e procedimentos té cnicos de utilizaç ã o de material bioló gico 
em ensino e pesquisa na á rea de morfologia da Universidade Cató lica de Goiá s e Federal de 
Goiá s. A aná lise dos resultados permitiu levantar os seguintes pontos crí ticos: os laborató rios 
nem sempre contam com protocolos formais de utilizaç ã o, sendo estes passados por 
instruç ã o oral de um usuá rio ao outro; os té cnicos nã o tê m a legislaç ã o à  sua disposiç ã o e até  
desconhecem-na; nã o há  comunicados em murais sobre a periculosidade ou insalubridade 
do ambiente; nã o há  instruç õ es sobre os riscos oferecidos pela atividade laboratorial, bem 
como instruç õ es ou treinamento de recursos humanos. Com base nessas observaç õ es, 
sugere-se que sejam implantados sistemas permanentes de rotinas laboratoriais aos usuá rios, 
internos e externos, e administradas instruç ões té cnicas, de medicina e seguranç a do 
trabalho, alé m das questõ es legais, por profissionais especializados. 
Palavras-chave:  legislaç ã o e material bioló gico, legislaç ã o e utilizaçã o de cadá veres, ensino de 

morfologia. 

ABSTRACT. Analysis of rules, procedures and laws observation regarding the 
biological material use in morphology teaching of Goiâ nia universities. Through 
documental analysis and field research, the aim of this paper was to discuss the observation 
and non-observation of rules and technical procedures for the use of biological material in 
morphology teaching at Catholic University of Goiá s and Federal University of Goiá s. The 
analysis of the results allowed us to raise the following critical points: the laboratories do not 
always have formal usage protocols, so that these procedures are verbally stated; technicians 
do not have the laws at hand and some of them are not even aware of such rules; there are 
no visible written signs about the environmental hazards; there are no instructions about 
the civil or penal risks to the workers, as well as training instructions. Based on these 
observations it is suggested that permanent systems of laboratory routines should be 
established for internal and external users, and technical instructions about work medicine 
and security, as well as legal issues, should be provided by professional staff. 
Key words: law and biological material, law and use of corpses, morphology teaching. 

Introduç ão 

Na implantaç ã o desta pesquisa que iniciamos em 
julho de 1996, acreditá vamos que a aná lise das 
condiç õ es e observâ ncia de normas e procedimentos 
que regulamentam a utilizaç ã o do material de ensino 
e pesquisa pelos usuá rios dos laborató rios de 
metodologia morfoló gica das universidades situadas 
em nossa capital estaria em consonâ ncia com as 
normas e procedimentos previstos em lei, pelo 
menos no que se refere à  adequaç ã o de á rea fí sica, 
observâ ncia de procedimentos, de normas té cnicas e 
jurí dicas e treinamento de recursos humanos. 

A histó ria da Metodologia Morfoló gica no Brasil 
foi construí da com base nos modelos de paí ses 
desenvolvidos. Sofremos forte influê ncia da Escola 
Francesa e Italiana, cujo ensino tradicionalista está  
assentado em raí zes histó ricas e culturais de povos 
com formaç ã o diferente da realidade brasileira. 

Acreditamos que as exigê ncias do mundo 
contemporâ neo nos convidam a analisar o tema em 
um campo dinâ mico da é tica, a bioé tica, que é  um 
setor sugestivo da reflexã o filosó fica (Berlinguer, 
1996), e, no caso especí fico analisado nesta pesquisa, 
pode-se deduzir, ainda que no centro da é tica, 
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conforme preconiza Gilbert Hottois apud Vieira 
(1999): 

... existe a noç ã o da escolha numa situaç ã o onde esta nã o se 
pode efetuar, nem de maneira mecâ nica nem ló gica por 
aná lise de fatos e deduç ã o a partir de regras existentes, porque 
as situaç õ es e as possibilidades deparadas sã o difí ceis de 
qualificar, circunscrever ou identificar porque o sistema de 
referê ncia axioló gico parece lacunoso ou conflitual. 

Isso significa dizer que as normas e regras 
vigentes, atualizadas apó s os anos setenta, nã o se 
adequam à  realidade atual dos laborató rios, objeto 
desta aná lise, e que a forma de planejar e adequar 
precisa ser discutida e interpretada à  luz do tempo 
em que sã o edificados os planos diretores fí sicos 
institucionais, prevendo regras atuais e alteraç õ es 
futuras. Para compreender a realidade com a qual 
nos deparamos e adequá -la à s necessidades da 
comunidade universitá ria, tivemos de interpretá -la 
com fundamento em um referencial teó rico que nos 
ajudou a entender o significado dos fenô menos em 
estudo. Para tanto, baseamo-nos em Triviñ os 
(1987), para quem: 

...Os paí ses do terceiro mundo que optam por teorias 
desenvolvidas em paí ses industriais devem estar conscientes 
de que estes suportes teó ricos apenas sã o formulaç õ es que 
devem ser “testadas” em suas pró prias realidades para 
adaptá -las se possí vel ou rejeitá -las totalmente (...) As 
teorias estã o fortemente determinadas pelas condiç õ es 
socioeconô micas, histó ricas e culturais dos povos. Por isso, é  
um crime cultural nas ciê ncias humanas, na educaç ã o, 
deslocar teorias desenvolvidas com ê xito em naç õ es 
industriais, com altos ní veis de desenvolvimento, para os 
povos do terceiro mundo. Tais teorias tê m fracassado porque 
nã o correspondem à  realidade, porque elas foram concebidas 
para outros meios, com caracterí sticas absolutamente 
diferentes das dos paí ses, por exemplo, da Amé rica Latina. 
Por sorte e també m infelizmente porque se impediu aos 
pesquisadores refletir sobre essas teorias, sempre existiu um 
“plano de proclamaç õ es”, emanado de organismos superiores 
dos governos atravé s de seminá rios, encontros, 
“participaç õ es” e, especialmente mediante dispositivos legais 
(Pareceres, Resoluçõ es, Decretos, Leis, etc.), sem desconhecer 
as “diretrizes” expressas em documentos para “discussã o e 
comentá rios”. 

Somente a partir de 1980 os especialistas da á rea 
de Ciê ncias Morfoló gicas passaram à  fase de 
regulamentaç ã o de aspectos dessa maté ria: “Como é  
sabido, jamais se editou entre nó s qualquer lei federal 
regulando o assunto (...) Os pró prios professores da 
disciplina seriam imensamente beneficiados com a 
regulamentaç ã o legal” (Brasil, 1980). O Ministé rio da 
Saú de naquela data normatizou o uso de cadá veres 
para estudo em anatomia humana, sem no entanto 
considerar a expansã o dessas regras para os cursos da 
á rea de ciê ncias bioló gicas que começ aram a 

subespecializaçã o para atender, segundo Morin 
(2001), as necessidades da esfera social do “Homo 
complexus (...) e por isso a educaç ã o deveria mostrar e 
ilustrar o destino multifacetado humano (...) assim, as 
vocaç õ es essenciais da educaç ã o do futuro será  o exame e o 
estudo da complexidade humana”. 

Percebemos, no decorrer da proposiç ã o desta 
pesquisa, que aspectos mais amplos precisariam ser 
analisados para podermos oferecer conclusõ es à s 
instituiç õ es ou aos seus dirigentes que, à  luz do 
Direito do Trabalho, do Direito Civil e do Direito 
Penal, contribuam para adequar os padrõ es nacionais 
a um “patamar desejá vel”. Esse “patamar desejá vel”, 
no caso da utilizaç ã o do material bioló gico no ensino 
de morfologia, poderá  ser analisado quando forem 
consideradas regras transdisciplinares que 
impliquem, segundo Morin (2000), a coerê ncia das 
teorias  

Que ao analisar a ciê ncia no â mago da sociedade considerem 
a disjunç ã o destes dois aspectos: ciê ncia/sociedade... isto 
signfica que todas as ciê ncias, incluindo as fí sicas e bioló gicas 
sã o sociais... É  por isto que, mais do que nunca, se impõ e a 
necessidade do autoconhecimento do conhecimento cientí fico, 
que deve fazer parte de toda polí tica da ciê ncia, como da 
disciplina mental do cientista. 

Dessa forma, estamos colocando nas mã os da 
comunidade universitá ria e de seus dirigentes dados 
e reflexõ es que permitam, a partir desta pesquisa, 
rever normas procedimentais nesse setor de 
aplicaç ã o, quanto à  produç ã o e à  reproduç ã o do 
conhecimento. Alé m disso, programas de extensã o 
universitá ria para atendimento à  comunidade 
poderã o ser implementados, respeitando-se as leis de 
proteç ã o à  vida, a regulamentaç ã o do uso de material 
bioló gico em ensino, pesquisa ou extensã o. A 
divulgaç ã o de tais regras entre a comunidade 
universitá ria e o pú blico incentivarã o a sociedade a 
incorporar a sua cultura, alé m dos há bitos e regras 
sociais, conceitos legais e é tico-sociais. 

Sabe-se que uma das funçõ es do Direito é  
regulamentar a conduta do homem na sociedade, 
por meio da interpretaç ã o e aplicaç ã o das normas. 
Para Rá o (1997) 

A aplicaç ã o dos preceitos normativos consiste na sujeiç ã o de 
um fato da vida a uma regra jurí dica correspondente, por 
modo a produzir determinada conseqüê ncia de direito. E o 
ato final, a praticar-se no ciclo que se inicia com o 
diagnó stico do fato, prossegue com o diagnó stico jurí dico, a 
crí tica da norma, sua interpretaç ão e se encerra com a 
aplicaç ã o do direito, que corresponde ao tratamento jurí dico 
do caso concreto. 

Tivemos como propó sito, a partir da aná lise dos 
ní veis de observâ ncia ou nã o das normas e 
procedimentos té cnicos de utilizaç ã o de material 
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bioló gico em ensino, educaç ã o cientí fica e pesquisa, 
a identificaç ã o dos fatores e fenô menos que 
conduzem os responsá veis a tais omissõ es e apontar, 
por meio da aná lise e da discussã o dos dados, 
sugestõ es adequadas à  lei vigente, pois essa é  a 
funç ã o do estudo do Direito nas diversas 
especialidades que tê m implicaç ã o com a evoluç ã o 
das diversas aplicaç õ es das ciê ncias morfoló gicas na 
sociedade contemporâ nea.  

Material e métodos 

A presente pesquisa é  descritiva e de natureza 
qualitativa, nã o-experimental (aná lise documental e 
pesquisa de campo), tendo como proposta investigar 
na legislaç ã o brasileira as implicaç õ es da observâ ncia 
ou nã o das leis, normas e procedimentos té cnicos, 
bem como as condiç õ es de sua aplicaç ã o em favor 
dos indiví duos que exercem funç õ es té cnicas em 
laborató rios de Metodologia Morfoló gica, e “o que 
é ” a metodologia morfoló gica, para esse tipo de 
atividade, por meio da verificaç ã o das leis ou 
projetos que regulamentam ou propõ em-se a 
regulamentar a questã o como tal se apresenta. 

Richardson et al. (1989) consideram o estudo 
descritivo de natureza qualitativa um ní vel de aná lise 
que permite identificar as caracterí sticas dos 
fenô menos, possibilitando a ordenaç ã o e a 
classificaç ã o destes.  

Para Triviñ os 

Os estudos desta natureza exigem do pesquisador uma sé rie 
de informaç õ es sobre o que se deseja pesquisar (...), 
pretendem descrever com exatidã o os fatos e fenô menos de 
determinada realidade (...), eles nã o ficam simplesmente na 
coleta (...), o foco essencial destes estudos reside no desejo de 
conhecer a comunidade, seus problemas, sua educaç ã o, seu 
preparo para o trabalho, seus valores. 

Nos baseamos em Yin (2001) para enquadrar esta 
pesquisa como “um estudo de caso mú ltiplo”, no 
qual cada laborató rio estudado representou uma 
unidade de aná lise, e as informaç õ es relevantes de 
cada exemplo ou “casos” foram utilizadas para 
compor o banco de dados a ser interpretado, por nã o 
ser possí vel “coletar tudo”. Para o autor, “quanto mais 
proposiç õ es especí ficas um estudo contiver, mais ele 
permanece dentro dos limites exeqüí veis”. Procuramos 
utilizar a partir dos “fatos/casos”, focos do estudo, as 
fontes de evidê ncias para trabalhar os resultados e 
conclusõ es, como segue:  

A coleta de dados ocorreu durante um perí odo 
de seis meses, quando identificamos o laborató rio e 
o pessoal té cnico e fizemos entrevistas semi-
estruturadas. Nessas entrevistas, o questioná rio 
serviu apenas para nortear as questõ es relativas à s 
hipó teses abordadas, podendo o entrevistado 

discorrer livremente sobre o tema, cujos 
depoimentos foram anotados ou gravados, quando 
permitido. 

 
Registros em arquivo 

Fato estudo 
de caso 

múltiplo 

Documentos 

Observações 
direta e 

participante 

Entrevistas focais 

Entrevistas e levantamentos estruturados 

Entrevistas espontâneas 

 
Figura 1. Convergê ncia das vá rias fontes de evidê ncias. Fonte: 
Cosmos Corporation (Mé todo citado em Yin, 2001: 122) 

Instrumento de coleta de dados – entrevista semi-
estruturada 

1) Identificaçã o da Instituiç ã o; entrevistador; 
entrevistado; identificaçã o voluntá ria do 
entrevistado. 
2) Tipo de serviç o: há  quanto tempo? Licenç as 
mé dicas? Motivo? 
Grau de insalubridade. ( ) Horas semanais de 
contato direto. ( ) 
( ) Você  é  aluno. ( ) Funcioná rio. ( ) Professor. ( ) 
Limpeza. ( ) Manutenç ã o. 
( ) Outros. 
3) Em seu trabalho, há  quanto tempo trabalha como 
té cnico? Houve cursos de orientaç ã o ou treinamento 
sobre a forma correta de se implementar as té cnicas? 
Se respondeu afirmativamente liste as informaç õ es. 
4) Em caso de dificuldade quanto ao conhecimento 
e a execuç ã o das tarefas, você  recorre a: ( ) 
Biblioteca. ( ) Departamento. ( ) Professores. ( ) 
Assessoria té cnica.  
( ) Outros. ( ) Nã o recorre, fica na dú vida. 
5) A interaç ã o da teoria com a prá tica dependem de 
fatores, como: 
( ) Competê ncia dos té cnicos. ( ) Programas de 
capacitaç ã o de pessoal. ( ) Competê ncia dos 
docentes. ( ) Qualidade do material utilizado. ( ) 
Dificuldades de integraç ã o trabalhador / instituiç ã o.  
( ) Tempo / espaç o. ( ) Condiç õ es de 
acondicionamento dos produtos utilizados. ( ) 
Condiç õ es fí sicas das instalaçõ es. ( ) Quantidade de 
pessoas atendidas. 
6) As metodologias utilizadas sã o adequadas aos 
cursos, aos alunos e ao tipo de pú blico a que se 
destinam? Que outras formas alternativas você  
sugere para aperfeiç oar as té cnicas utilizadas? 
Existe reciclagem sobre a aplicaç ã o de novas 
té cnicas? Se responder, afirmando ou negando, favor 
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listar sucintamente de quem e quais sã o as iniciativas 
que ocorrem.  
Esteja à  vontade para relatar se as questõ es 
trabalhistas sã o de seu conhecimento e como você  
foi informado. 
Você  acredita que as questõ es da condiç ã o de 
trabalho sã o tratadas devidamente e de acordo com 
as leis pela instituiç ã o? 
Você  dispõ e de uma rotina de trabalho por escrito e 
de regras de proteç ã o e deveres? 
Teç a consideraç õ es que achar importantes sobre o 
tema. 

 
Procuramos introduzir na té cnica utilizada a 

sensaç ã o de utilidade ao entrevistado e sua 
importâ ncia para as metas que o trabalho pretende 
atingir. Para isso, estabelecemos a necessidade de 
“rapport”, ou seja, ao iniciar o contato buscamos um 
clima de simpatia, confianç a e lealdade entre o 
entrevistador e o entrevistado, “a fim de atingir a 
má xima profundidade de compreensã o do informante sobre o 
fenô meno estudado” (Triviñ os, 1987). 

No decorrer dos seis meses propostos para a 
implementaç ã o do projeto, coletamos dados visando 
à  aná lise de dois aspectos fundamentais: 1) a 
observâ ncia ou nã o de normas, procedimentos ou 
leis que regulamentam a utilizaç ã o de material 
bioló gico (humanos ou de animais) em laborató rios 
de ensino ou pesquisa; 2) verificar: se o funcioná rio 
que faz o procedimento conhece as leis ou normas; 
se ele é  instruí do para esses procedimentos ou 
recebe treinamento ou reciclagem; se está  ciente das 
implicaç õ es legais a que está  sujeito se constatada a 
nã o-observâ ncia à s normas ou leis existentes; se os 
estudantes de graduaç ã o e de pó s-graduaç ã o 
recebem protocolos de utilizaç ã o e informaç õ es 
sobre as normas ou leis vigentes, as quais deveriam 
ser fornecidas pelo pessoal té cnico ou responsá veis 
pelas instituiç õ es; se o pessoal de ní vel té cnico 
recebe instruç õ es sobre o assunto, bem como os 
equipamentos necessá rios. 

Validaç ã o dos Resultados. Nesse tipo de pesquisa, as 
generalizaç õ es sã o naturalí sticas, isto é , ocorrem “em 
funç ã o do conhecimento experiencial do sujeito, no momento 
em que este tenta associar dados encontrados no estudo com 
dados que sã o frutos de sua experiê ncia pessoal” (Lü dke e 
André , 1986). Foram confrontados os depoimentos 
entre si, com a literatura e com as fontes 
documentais. 

Consultamos trê s especialistas da á rea de ensino 
em metodologia morfoló gica para opinarem sobre as 
fontes de coleta de dados, a categorizaç ã o destes e 
validarem nossa metodologia. 

Consideraç õ es Finais. Nessa fase, com um olhar 
crí tico sobre a pesquisa e com base nos princí pios 
filosó ficos que norteiam a é tica e a ciê ncia e no 
referencial teó rico, tecemos comentá rios que 
permitiram confirmar ou nã o as hipó teses 
formuladas na proposta inicial deste trabalho. 

Resultados 

Durante o perí odo de març o de 1998 a fevereiro 
de 1999, a partir dos dados obtidos e do surgimento 
de novos fatos na fase de coleta, julgamos poder 
nortear as questõ es estudadas destacando os 
seguintes aspectos: 

1. Levantamento da legislaç ã o e normas que 
regulamentam a utilizaç ã o de cadá veres em 
ensino ou pesquisa. Das leis esparsas sobre o 
meio-ambiente, podemos destacar as 
seguintes: lei 5.357/67 (cuida da poluiç ã o das 
á guas); lei 9.605/98 (dispõ e sobre as sanç ões 
penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio-
ambiente). Em outros ramos do direito 
temos: Có digo Penal (Brasil, 2001), “Art. 212. 
Vilipendiar cadá ver ou suas cinzas: Pena-detenç ã o, 
de 1 (um) a 3 (trê s) anos, e multa”; lei 8.501/92 
(dispõ e sobre a utilizaç ã o de cadá veres nã o 
reclamados). No â mbito da UFG temos: 
DM/ICB/UFG-2000 (protocolo da utilizaçã o 
de cadá veres em ensino, pesquisa e extensã o); 
DCB/Campus de Jataí  (Instruçõ es Normativas 
para o ensino de Anatomia do Campus 
avanç ado de Jataí ); Procedimentos e normas 
para a utilizaç ã o de peç as anatô micas 
(Departamento de Morfologia/ICB/UFG/ 
1998); Locchi, apud Didio (1985). Está  em 
trâ mite no Congresso Nacional um Projeto 
de Lei sugerindo a alteraç ã o do artigo 2º  da lei 
8.501/92, que dispõ e que os cadá veres serã o 
destinados à s escolas de medicina, sendo o 
objetivo desse projeto estender e 
regulamentar o uso de tais materiais nas 
escolas de odontologia e outras escolas 
relacionadas à  á rea da saú de, mediante 
exigê ncias curriculares; 

2. Levantamento da legislaç ã o e normas que 
regulamentam a utilizaç ã o de animais em 
laborató rios em ensino ou pesquisa: Broom 
(1995); Zanella (1995); Mason (1995); 
Baptista et al. (1988); Marine-Abreu e 
Moreno (1994); Lima (1988); Kraemer et al. 
(1988); Lei 6.938/79 (princí pios é ticos na 
experimentaç ã o animal); 

3. Aná lise da legislaç ã o sobre a utilizaç ã o de 
cadá veres humanos e confecç ã o de um 
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protocolo para sua utilizaç ã o. Ficou claro na 
aná lise dessa evidê ncia que a Secretaria de 
Ensino Superior do Ministé rio da Educaç ã o e 
Cultura tratou desse assunto em 1980, 
quando foi criada uma comissã o que 
produziu, a partir de seus estudos, na sé rie 
Cadernos de Ciê ncias da Saú de, volume 5, 
uma regulamentaç ã o do uso de cadá veres para 
o estudo da Anatomia Humana nas escolas da 
á rea de saú de. Essa comissã o redigiu um 
anteprojeto, fazendo uma contextualizaçã o 
histó rica do processo, e observou: “assim, no 
Artigo 1º  , procura-se deixar bem claro que nã o é  a 
lei que irá  permitir a dissecaç ã o de cadá veres, pois o 
que já  permite isso, de há  muito, sã o os costumes” e 
continua: “o pará grafo ú nico, do artigo 2º , també m 
consagra o princí pio reinante de que as aulas de 
anatomia devem ser obrigatoriamente 
supervisionadas pelo professor responsá vel pela 
disciplina, de modo a definir responsabilidades”. 
O projeto mencionado propõ e que, para ter 
dissecado o cadá ver, o indiví duo deve dar sua 
aquiescê ncia em vida. Apó s a morte, a famí lia 
pode fazê -lo; no caso de ó bitos nã o 
reclamados, as responsabilidades sã o do 
Estado. As mortes por crime ou por violê ncia 
tê m de ter autorizaç ã o judicial para que os 
cadá veres possam ser utilizados para fins de 
ensino/pesquisa.  

4. Aná lise dos procedimentos de manuseio do 
material pelos estudantes de graduaç ã o e 
confecç ã o de um protocolo: Por meio da 
observaç ã o durante as aulas prá ticas e das 
entrevistas com professores e alunos da 
graduaç ã o, pô de-se perceber que o manuseio 
do material anatô mico (cadá veres humanos e 
de animais, peç as ó sseas e partes de 
organismos), muitas vezes, nã o foi tratado de 
acordo com as instruç õ es té cnicas que sã o, na 
maioria dos casos, orais: do professor para os 
alunos ou dos té cnicos e monitores para os 
alunos. Nas instituiç õ es que visitamos, 
disseram-nos que somente 2 professores de 
anatomia e 6 de histologia entregavam os 
protocolos de utilizaç ã o do material por 
escrito. Isso representou um total de 23% dos 
indiví duos contactados, indicando que esse 
crité rio é  uma decisã o do professor, que nã o 
recebe instruç õ es institucionais para fazê -lo.  
Nas aulas que os professores nã o cobram dos 
alunos, estes terminam o horá rio de estudo e 
vã o embora, sem a preocupaç ã o de preservar 
o material de estudo. Colhemos alguns 
depoimentos dos alunos: “Ah! Isto é  obrigaç ã o 

do funcioná rio, ele está  aqui para isso (...) Quando 
nã o tem mais ningué m estudando comigo eu cubro 
as peç as para nã o suar (...) Eu nã o cubro ou guardo 
o material, mas ningué m falou isto para a gente”. 
Na Universidade Federal de Goiá s, segundo 
depoimentos, tanto no Campus de Jataí  como 
no de Goiâ nia, alguns docentes, como 
iniciativa pessoal, colocam no plano 
pedagó gico de suas disciplinas uma aula, no 
iní cio do curso, que trata da é tica na utilizaç ã o 
de cadá veres na anatomia; nela, o aluno 
recebe um texto entitulado “Anatomia - uma 
liç ã o de vida”, adaptado por uma professora 
que, em suas aulas prá ticas, estabelece uma 
dinâ mica de discussã o com os estudantes 
sobre o tema, propociando um reflexo 
positivo na relaç ã o do aluno com os aspectos 
normativos que regem as té cnicas 
morfoló gicas, ampliando consideravelmente 
o ní vel de motivaç ã o em relaç ã o à  
aprendizagem e seu envolvimento como 
“cuidador” do material de estudo.  

5. Aná lise dos procedimentos do pessoal de 
ní vel té cnico na utilizaç ã o das peç as e 
confecç ã o de um protocolo de rotina 
laboratorial. Para fazer tal aná lise, apoiamo-
nos na legislaç ã o trabalhista vigente: a 
Consolidaç ã o das Leis do Trabalho (Brasil, 
2001) trata, do artigo 189 ao 197, das 
atividades insalubres ou perigosas, sendo tais 
dispositivos aplicados aos trabalhadores das 
instituiç õ es privadas. A lei 8.112/90 (Diniz, 
1997) trata, do artigo 68 ao 70, dos referidos 
adicionais que també m sã o devidos aos 
trabalhadores submetidos ao Regime Jurí dico 
Único. O enunciado de n. 289 do Tribunal 
Superior do Trabalho afirma que “o simples 
fornecimento do aparelho de proteç ã o pelo 
empregador nã o o exime do pagamento do adicional 
de insalubridade, cabendo-lhe tomar as medidas que 
conduzam à  diminuiç ã o ou eliminaç ã o da 
nocividade, dentre as quais as relativas ao uso efetivo 
do equipamento pelo empregado”.  

 Verificamos que nos laborató rios de 
Anatomia os funcioná rios nã o possuem um 
protocolo de rotina laboratorial fornecido 
pelos seus superiores imediatos. A instruç ã o é  
oral e os treinamentos nã o fazem parte do 
programa de capacitaç ã o dos recursos 
humanos institucionais, ficando à  mercê  da 
vontade ou da necessidade de cada servidor. 
Nos laborató rios de microscopia, os té cnicos 
tê m mais cuidado por causa da insalubridade 
e periculosidade, pois isso é  tradicionalmente 
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passado por instruç õ es orais e algumas 
té cnicas de rotina sã o escritas, por serem 
bastante utilizadas no cotidiano de tais 
laborató rios. 
Apó s a aplicaç ã o do mé todo cientí fico (estudo 
de caso mú ltiplo) adequado à s etapas 
desenvolvidas, os resultados obtidos 
apontaram para a confirmaç ã o de algumas das 
hipó teses por nó s levantadas. Para respeitar a 
realidade encontrada na prá tica, 
confrontando-a com a legislaç ã o e regras 
vigentes e com a é tica cientí fica, nã o tendo 
falsamente divulgado nenhum resultado das 
entrevistas, tentamos reproduzir fielmente 
todas as informaç õ es obtidas, sem prejudicar 
as pessoas que gentilmente nos atenderam, 
por dois motivos: 1º ) os funcioná rios e 
professores das instituiç õ es privadas nã o se 
identificaram e nem permitiram a transcriçã o 
de suas falas ou das informaç õ es repassadas, 
por medo de sanç õ es de seus superiores; 2º ) o 
estudo de caso foi a estraté gia escolhida 
porque ele nos permitiu, de acordo com Yin 
(2001), ”examinar acontecimentos contemporâ neos, 
(...) quando nã o se podem manipular 
comportamentos relevantes”. 
Revisamos detalhadamente a bibliografia, 
procurando nos informar com as pessoas 
entrevistadas se elas tinham conhecimento de 
uma literatura pertinente ao assunto. A 
resposta, quando negativa, era passada aos 
responsá veis pelo Departamento. Na 
Universidade Federal de Goiá s, foi feito um 
Protocolo de utilizaç ã o de cadá veres e peç as 
anatô micas em ensino, pesquisa e extensã o, o 
qual foi encaminhado como projeto à s 
instâ ncias superiores, para ser discutido e 
implementado. Na Instituiç ã o privada, o 
tema desta aná lise, embora fizesse parte de 
Projeto de Pesquisa institucional, nã o 
veiculou em esferas administrativas de 
decisã o. 

Detectamos alguns pontos crí ticos por meio da 
observaç ã o direta e da sé rie sistemá tica de 
entrevistas, os quais enumeramos: 

1. os laborató rios nem sempre contam com 
protocolos formais de procedimentos 
té cnicos. Esses procedimentos, na maioria das 
vezes, sã o passados de maneira informal, por 
instruç ã o oral de um usuá rio para outro. Tal 
informaç ã o foi confirmada por 88% do 
pessoal de ní vel té cnico; 

2. nã o conseguimos obter dos responsá veis 
té cnicos a legislaç ã o, normas ou 

procedimentos que regulamentam a 
utilizaç ã o de material bioló gico em pesquisa. 
Esses indiví duos sabem que as regras existem, 
mas nunca as viram; 

3. nã o há  protocolos formais de utilizaç ã o de 
cadá veres humanos, de outros animais ou de 
outros tipos de material bioló gico 
distribuí dos aos alunos usuá rios dos 
laborató rios, seja na graduaçã o, seja na pó s-
graduaç ã o, como conduta formal 
institucional. Isso se restringiu à  iniciativa 
pessoal de poucos professores/pesquisadores; 

4. nã o encontramos comunicados ou avisos, no 
ambiente fí sico, alertando sobre as té cnicas 
utilizadas terem algum grau de insalubridade 
ou periculosidade; 

5. o pessoal de ní vel té cnico, em algumas 
situaç õ es, nã o manuseia o material 
adequadamente, em virtude da ausê ncia de 
protocolos formais ou oficiais de rotinas 
laboratoriais, notadamente nas té cnicas 
macroscó picas. Por exemplo: usam luvas mas 
nã o usam botas ou má scaras, deixam o 
material sem acondicionamento adequado, ou 
deixam de guardá -lo ou cobri-lo, bem como 
nã o fecham as salas e laborató rios, porque “vai 
ter aula daqui a pouco” (dentro de 2 horas, em 
outro perí odo, etc.); 

6. os procedimentos institucionais de 
treinamento e reciclagem de recursos 
humanos deixam muito a desejar, uma vez 
que a instituiç ã o particular nunca reciclou o 
pessoal de ní vel té cnico (segundo os 
depoimentos colhidos), e a pú blica, nos 
ú ltimos 15 anos, ofereceu um curso de 
capacitaç ã o e enviou 5 funcioná rios para 
está gios. Encontramos nas duas instituiç õ es 
servidores que nunca receberam treinamento 
formal especí fico para a funç ã o que 
desempenham; 

7. os responsá veis té cnicos, em geral, nã o se 
expressam formalmente para solicitar 
reciclagem, atualizaç ã o ou treinamento, 
ficando essas solicitaç õ es restritas a discussõ es 
com superiores imediatos na forma de 
observaç õ es verbais, inclusive, das questõ es 
trabalhistas. No setor pú blico, todos os 
servidores que fizeram essa solicitaç ã o (5) 
passaram por está gios de treinamento em 
outros laborató rios. As suas chefias imediatas 
informaram que, embora essa postura do 
servidor seja acatada com bons olhos, ela nã o 
é  rotina na reciclagem e formaç ã o dos 
recursos humanos nessa á rea.  
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Apó s as visitas e entrevistas junto aos usuá rios 
dos laborató rios de Anatomia Humana e Veteriná ria 
e Histologia da Universidade Federal de Goiá s, 
Campi de Goiâ nia, Jataí  e Catalã o e alguns 
laborató rios do Departamento de Biologia e 
Psicologia da Universidade Cató lica de Goiá s, 
verificamos que há  uma maior organizaç ã o da á rea 
fí sica e melhores condiç õ es de trabalho nos 
laborató rios da Universidade Cató lica de Goiá s. Por 
outro lado, a UFG conta com um maior nú mero de 
cursos nas á reas da saú de e agrá rias, cujos 
laborató rios, alé m de atender um contingente muito 
mais elevado de alunos, tê m cursos com programas 
mais complexos, portanto, mais difí ceis de serem 
viabilizados do ponto de vista té cnico. Por outro 
lado, a partir de 1998, a UFG iniciou um processo 
de alteraç ã o da té cnica de conservaç ã o e preservaç ã o 
de material cadavé rico (humano e de animais), o que 
diminuiu consideravelmente os ní veis de 
insalubridade, já  estando adequados os laborató rios 
dos Campi Avanç ados de Jataí  e Catalã o e o setor de 
anatomia humana do Campus de Goiâ nia. 

Discussão 

Ao discutir os resultados, acreditamos, como Yin 
(2001), “que o poder diferenciador do estudo de caso é  a sua 
capacidade de lidar com uma ampla variedade de 
evidê ncias”. Isso, ao nosso ver, facilitará  esta aná lise, 
porque, como os entrevistados dos setor privado nã o 
nos autorizaram a informar quantitativamente suas 
afirmativas, poderemos, por meio das leituras da 
observaç ã o participante e das entrevistas “manipular 
relativamente os dados” para discuti-los. 

Foi importante detectar que tanto no setor 
pú blico como no privado os usuá rios dos 
laborató rios de morfologia nã o recebem instruç õ es 
formais sobre a regulamentaç ã o da maté ria objeto 
deste estudo. No setor pú blico, vai se repetindo a 
tradiç ã o “nã o é  a lei que irá  permitir a dissecaç ã o (...) sã o 
os costumes”, (Brasil, 1980). Nã o se pode perder de 
vista que um costume evoluiu em paralelismo com 
outros. 

A literatura compilada (Ribeiro et al., 2000; 
Sanchez, 1972; Kleiss et al., 1964) deixa claro que a 
utilizaç ã o de cadá veres ou de qualquer outro tipo de 
material bioló gico em ensino ou pesquisa em 
morfologia implica té cnicas de preservaç ã o e 
conservaç ã o, as quais evoluem tecnologicamente e 
exigem treinamento dos servidores para serem 
executados. Há  dois aspectos a serem considerados 
com base nas fontes de evidê ncias: primeiro, a falta 
de treinamento para a tarefa té cnica por si só , uma 
vez que as instituiç õ es em foco nã o propiciam aos 
servidores cursos formais ou profissionalizantes em 

metodologia morfoló gica ou té cnicas anatô micas e 
histoló gicas; segundo, tais atividades profissionais 
estã o sujeitas à  legislaç ã o vigente, cujas normas ou 
leis sã o autorizantes. 

Nesse sentido, julgamos que pode ser atribuí da 
uma grande parcela de culpa aos empregadores 
(universidades particulares) e administradores 
(universidades pú blicas), pelo fato de ambos nã o 
exercerem controle adequado sobre o ambiente de 
trabalho, permitindo aos funcioná rios que lhes sã o 
subordinados exercerem suas funç õ es sem os 
equipamentos de proteç ã o individual, que sã o (ou 
deveriam ser) fornecidos pelas pró prias instituiç õ es, 
alé m de nã o receberem os devidos treinamentos, 
instruç õ es e normas té cnicas para os procedimentos 
em sua rotina de trabalho, considerando-se o fato de 
que nã o há  uma educaçã o formal para tais 
trabalhadores. Isso implica ao empregador a 
responsabilidade de formar seus pró prios recursos 
humanos.  

Estamos propondo uma discussã o mais profunda 
das condiç õ es de trabalho dos empregados das 
instituiç õ es pesquisadas, ressaltando as diferenç as 
existentes entre estas, que estã o subordinadas aos 
dispositivos constantes na lei n. 8.112/90 (Regime 
Jurí dico Único), e aqueles, que estã o sujeitos à  
Consolidaç ã o das Leis do Trabalho, até  porque, nos 
depoimentos, os servidores da Instituiç ã o Privada 
nã o quiseram expor-se, com medo de serem 
advertidos ou até  demitidos. 

Os depoimentos levam os pesquisadores, como 
observadores desse conjunto de fatos que envolvem 
leis, costumes e treinamento, a interrogar: nã o será  
tã o importante observar as normas, treinar o 
servidor, dar a ele condiç õ es de trabalho para que ele 
faç a juí zo crí tico de sua pró pria atuaç ã o? Dessa 
forma, as implicaç õ es té cnicas ou trabalhistas nã o 
passarã o a fazer parte da rotina de um processo? 

Perguntados sobre o grau de insalubridade a que 
estã o submetidos, os servidores sabem do í ndice que 
percebem no salá rio, mas desconhecem, o “porquê ” 
de tal direito. Perguntados acerca da utilidade do 
formol, a resposta foi (exceto em um depoimento): 
“porque é  barato” ou “porque aprendemos assim”. 

Se há  evidê ncias do risco de utilizar tais produtos 
como norma ou procedimento té cnico, conforme 
levantado por meio dos estudos da literatura (Kleiss, 
et al., 1964; Sanchez, 1972; Baptista et al., 1988) 
pode-se afirmar que o modelo que identificamos em 
tais instituiç õ es nã o é  bom nem para o empregador 
nem para o empregado. De nossa parte, acreditamos 
que a vida é  cara e, portanto, nenhum processo 
cientí fico ou té cnico que utiliza mé todos 
experimentais ou de manipulaç ã o deve estar à  
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margem das exigê ncias contemporâ neas que exige de 
quem pensa, produz, organiza ou reproduz o 
conhecimento cientí fico uma postura coerente 
frente ao “desafio da complexidade” ao qual se 
reporta Morin (2000), ao considerar o pensamento 
complexo, e outros autores que se referem à  é tica 
cientí fica como um procedimento multidisciplinar 
que deve ser tratado por comissõ es de especialistas, 
visando ao cumprimento da lei (Vieira, 1999; Sá , 
2001; Ferreira, 2001). 

Ainda dois pontos devem ser considerados: um 
refere-se à  utilizaç ã o de cadá veres humanos, à  luz do 
artigo 212 do Có digo Penal Brasileiro; o outro diz 
respeito ao uso de animais em ensino ou pesquisa. 

Nó s detectamos que nas aulas prá ticas é  costume 
o estudante nã o se preocupar com o “cuidado 
té cnico” do material. O artigo 212 do Có digo Penal 
(2001) define como crime “vilipendiar cadá ver ou suas 
cinzas”, e Jesus (1996) observa que: “o objeto jurí dico é  
o sentimento de respeito aos mortos”. Em relaç ã o aos 
animais, percebemos a mesma postura. Há  um 
sentimento de “coisificaç ã o” das formas de vida. E 
aqui nos reportarmos a Cortes (1999), que, tecendo 
consideraç õ es legais obre o meio ambiente, afirma: 
“A coisificaç ã o do homem ocorre atravé s do ato de consumir 
mecanicamente, sem uma preocupaç ã o com os danos que 
pode ocasionar a si mesmo e ao meio ambiente”. Por sua 
vez, Ferreira (1998) se referiu à  “coisificaç ã o” do 
material de estudo em anatomia em razã o da reaç ã o 
do aluno frente a uma postura hostil na sala de 
estudos prá ticos. Cortez (1999) vai alé m, alertando 
que “a sociedade de consumo provoca no homem um 
individualismo radical e idiotizante ao ponto de fazê -lo 
perder os valores essenciais”. 

Nos paí ses de primeiro mundo, a legislaç ã o foi 
elaborada a partir de pressõ es da populaç ã o. 
Esperamos també m que as instituiç õ es nacionais de 
credibilidade e competê ncia possam participar do 
mercado nesse momento em que a polí tica 
governamental avalia as universidades, mostrando a 
sua capacidade de se adaptarem. Para isso, será  
necessá rio estarem dentro dos padrõ es 
internacionais, nã o só  em ní vel de ensino, mas 
també m como detentores de tecnologia adequada à s 
exigê ncias de mercado. Nesse sentido, cabe ressaltar 
que a utilizaç ã o de material bioló gico prescinde de 
adequaç ã o das metodologias que nã o só  conservem o 
material por um tempo mais longo, como també m 
para um melhor aproveitamento dele (Baptista et al., 
1988), sendo possí vel associar té cnicas que 
contribuam para a visã o da macro e da 
micromorfologia (Lima 1988; Kraemer et al., 1988; 
Aremberg et al., 1971; Marine-Abreu e Moreno, 

1994) em projetos conjuntos, de forma a reduzir o 
nú mero de animais em ensino e/ou pesquisa. 

A utilizaç ã o de animais para ensino ou pesquisa 
deve observar rotineiramente trê s pontos 
fundamentais: o controle sobre transporte, 
legislaç ã o, descanso e abate (Mason, 1995); os 
animais a serem abatidos para qualquer finalidade 
deverã o obedecer a crité rios cientí ficos (Brasil, 1980; 
Broom, 1995); esses crité rios respeitarã o 
caracterí sticas comportamentais e fisioló gicas, cujos 
aspectos devem ser considerados na verificaç ã o do 
bem-estar desses animais, antes, durante e apó s os 
procedimentos (Zanella, 1995). 

A utilizaç ã o de cadá veres humanos exige a 
observâ ncia da legislaç ã o em vigor e um cuidado 
especial na criaç ã o de uma consciê ncia crí tica que 
ajudará  na educaç ã o profissional dos estudantes. Isso 
está  no Decá logo de Lö cchi (citado por Didio, 1985), 
segundo o qual  

A utilizaç ã o de cadá ver é  uma trí plice liç ã o educativa: a) 
instrutiva ou informativa, como meio de conhecimento da 
organizaç ã o do corpo humano, procedendo ao estudo no 
vivo; b) normativa, disciplinadora do estudo, pelo seu cará ter 
metodoló gico e de precisã o de linguagem; c) esté tico-moral, 
pela natureza do material de estudo, o cadá ver, e pelo 
mé todo primeiro de aprendizado, a dissecaç ã o, que é  
experiê ncia e fuga repousante na contemplaç ã o da beleza de 
harmonia de construç ã o do organismo humano. 
Essencialmente, poré m, liç ã o de é tica e de humildade.  

E Lö cchi vai alé m; ele conduz o aprendiz a 
pensar que “o material de estudo da Anatomia Humana 
transcende pois ao simples valor de meio ou objeto de 
aprendizado; e nos fala em linguagem universal que nos 
educa na humildade da limitaç ã o humana”. 

A é tica contemporâ nea referenciada por Morin 
(2001) nos convida a refletir sobre os erros mentais e 
intelectuais e a nos libertar das cegueiras que talvez 
venham impedindo os morfologistas de perceber a 
atuaç ã o profissional em sua á rea de 
superespecializaç ã o como multidimensional e 
complexa. No entanto, em meados do sé culo XX, 
Lö cchi já  dizia: “vocaç ã o profissional envolve um 
complexo imponderá vel de atributos, componentes de uma 
particular motivaç ã o interior, que é  a busca e pergunta a si 
mesmo sobre o que se deseja ser” e que “a cultura 
exclusivamente cientí fica nã o satisfaz e incute pavor”. 
Portanto, o mestre em questã o entende, em seu 
decá logo é tico-educativo, que a “formaç ã o da 
personalidade profissional ciente e consciente propicia (...) o 
profundo significado espiritual e humano da profissã o, 
fundamentado numa filosofia moral mais sentida que 
codificada”. 

Analisando o decá logo, nos sentimos como 
Ferreira (2001), quando fez uma aná lise do decá logo 
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de Moisé s. Lö cchi, na sua arte de ensinar/aprender, 
deixou para a comunidade cientí fica o frontispí cio 
é tico da té cnica e da arte. A sociedade regulamenta as 
leis. Como observadores desse processo complexo, 
convidamos os autores contemporâ neos a nã o 
adulterar mais o que já  está  codificado filosó fica e 
legalmente. 

Nã o é  nenhuma novidade a desorganizaç ã o dos 
setores educacionais, uma vez que educar é  direito e 
dever, mas nunca foi prioridade. Encontramos algo 
grave nesta aná lise, o desrespeito para com os 
servidores de instituiç õ es de ensino e pesquisa, no 
que se refere ao direito do cidadã o de ser 
devidamente instruí do sobre um processo complexo 
de ensino. Isso causa indignaçã o ao pesquisador, que 
se sente participando de um processo 
só cio/polí tico/educacional que cria obstá culos para a 
compreensã o, ao invé s de esse processo estimular a 
compreensã o, conforme apontou Morin (2001), e 
tentar formar um sujeito competente e menos 
indiferente ao atual processo civilizató rio.  

O depoimento de um servidor reforç a que a 
indiferenç a é  muitas vezes fruto da ignorâ ncia, e que 
o conhecimento pode ser um antí doto para o 
sentimento de impotê ncia em relaç ã o ao sistema: “eu 
jogo formol e outros reagentes no esgoto sim e nã o sabia que é  
agressã o, e agora que sei, o que faç o se o esgoto cai no mesmo 
lugar?” 

Conclusão 

Apó s esta experiê ncia, na qual avaliamos a 
observâ ncia das normas e procedimentos té cnicos 
dos sujeitos envolvidos com o ensino/aprendizagem 
de morfologia, concluimos que as soluç ões para as 
questõ es levantadas nos resultados sã o simples de se 
resolver. Todavia, elas precisam passar a fazer parte 
de uma polí tica institucional de treinamento de 
pessoal (té cnico, administrativo, docentes), de forma 
que estes adquiram competê ncias para exercer suas 
funç õ es à  luz da legislaç ã o vigente. Sabe-se que os 
procedimentos envolvem o uso de material 
bioló gico (cadá veres humanos e de animais), o que 
gera implicaç ões legais. As té cnicas de preservaç ã o e 
conservaç ã o tê m implicaç õ es trabalhistas e as 
té cnicas de manejo, limpeza e manutenç ã o do 
material bioló gico em solutos e solventes e seu uso e 
descarte tê m implicaç õ es ambientais.  

Parece-nos evidente que a metodologia 
morfoló gica, sendo transdisciplinar e complexa 
(tecnicamente e legalmente), deve trabalhar com 
equipes multidisciplinares para adequar seu exercí cio 
profissional à s exigê ncias contemporâ neas.  

Constatamos que há  uma necessidade inadiá vel 
de se realizar um trabalho de conscientizaç ã o 

naquelas instituiç õ es, no sentido de fornecer 
informaç õ es sobre a regulamentaç ã o da aquisiç ã o, 
preparo, uso e acondicionamento de material 
bioló gico utilizado em ensino, pesquisa ou extensã o. 
Essa aç ã o pode ser realizada por meio de palestras e 
cursos. O fornecimento de material educativo, como 
panfletos, apostilas, revistas etc. també m seria 
importante para a formaç ã o de uma consciê ncia 
coletiva relativa a questõ es tã o importantes. E, por 
fim, será  fundamental repensar a engenharia dos 
pré dios, para adequar os sistemas de iluminaç ã o, 
ventilaç ã o e escoamento/tratamento de resí duos, 
para ajustar-se à s leis e normas té cnicas atuais. 
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